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Comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Zeferino, residente em …, NIF …

Instaura acção de alteração de regime de regulação de responsabi-
lidades parentais (art.º 42º RGPTC) contra Josefina, residente em …,
NIF …, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01 No acordo de regulação do poder paternal subscrito em
2008, cuja alteração se requer foi estipulado, designadamen-
te o seguinte:
I
Os menores ficarão à guarda e cuidados da mãe, que exercerá
o poder paternal e com a qual residem.
II
A título de alimento o pai pagará ao menor Ricardo a quantia
de € 250 mensais e à menor Filomena a quantia de € 230
mensais, mediante depósito ou transferência bancária para
o IBAN …, de que a mãe é titular, impreterivelmente até ao
dia 5 de cada mês.

02 Os menores tinham 2 anos (o Ricardo) e 3 meses (a Filome-
na), pelo que ainda recebiam amamentação.

03 Hoje, com 11 e 9 anos (junta-se as respectivas certidões de
nascimento), respectivamente, tal situação já não se verifica,
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pelo que as crianças gostam de passar alternadamente o tem-
po com ambos os progenitores.

04 Desde 2010 que o acordo em alteração foi, na práctica, sendo
modificado, de modo a que os meninos partilhassem o tempo
com ambos os progenitores em igualdade.

05 Actualmente os menores passam com a mãe nas segundas e
quintas, e com o pai terças e quartas-feiras, além da normal
alternância nos fins de semana.

06 Esta situação todavia pode ser melhorada se e quando as
crianças passarem uma semana completa com cada um
dos progenitores.

07 Com efeito, o actual regime implica demasiadas “mudanças
sistemáticas de ambiente e rotinas” para as crianças durante
a semana,

08 o que determina uma constante correria, maior preocupação
com acerto de horários,

09 menos tempo-longo, sereno, durável, apaziguador de conví-
vio dos meninos com os progenitores.

010 Um semana completa já diminuiria este stress desnecessário
e cansativo.

011 Acresce que, se os menores ficassem uma semana completa
com a progenitora, o ora Rte. já poderia pernoitar nessa se-
mana uma ou duas noites na região centro (Leiria, Pombal,
Coimbra, Viseu, Castelo Branco), evitando a despesa, e o
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cansaço, de fazer mais 1200 Km por semana em ida e volta
no dia seguinte da sua residência para a referida zona.

012 Nas semanas em que os meninos ficassem com o progenitor,
este não sairia para a região centro, pelo que podia desfrutar
de mais tempo na companhia deles, menos cansado.

013 Sem embargo, até à presente data, o Rte. tem conseguido
conciliar sempre as suas deslocações mensais profissionais,
com o convívio com os seus filhos.

014 Sem embargo, o Rte. conta felizmente com o apoio dos seus
pais, que moram pertíssimo, pelo que se ocorrer algum im-
previsto (por exemplo, um acidente na estrada, uma avaria
do carro) eles apoiá-lo-ão indo buscar os meninos à escola,
ajudá-los nos t.p.c., dar-lhes de jantar, deitá-los e levá-los à
escola no outro dia.

015 Rte. e Rda. moram perto um do outro, a cerca de 10 Km
de distância.

016 Neste quadro, e considerando ainda a proximidade de re-
sidências dos progenitores e da escola, bem como a ausên-
cia de conflitos entre si, justifica-se a guarda conjunta, com
os meninos a residirem uma semana com cada progenitor,
aliás, como solução ideal e recomendável à salvaguarda dos
superiores interesses dos menores, após a alteração legislativa
decorrente da Lei 61/2008 de 31 de Outubro que entrou em
vigor alguns meses depois do acordo agora em crise (Cfr.ª
Acs. STJ de 28-09-2010 + TRL de 28-06-2012 + TRL de
19-06-2012 + TRP de 19-06-2012 + TRP de 18-05-2006 +
TRP de 07-04-2011).
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017 As despesas mensais dos menores, com alimentação na esco-
la, em casa de cada um dos progenitores, vestuário, calçado,
não são seguramente superiores a € 200, para cada menino,
pelo que a mãe pode contribuir com € 200 e o pai com ou-
tros € 200, nada faltando aos meninos se assim for.

018 Considerando a fixação da guarda partilhada, alternada ou
não, bem como o facto de inexistir uma significativa diver-
gência de situação económica de ambos os progenitores,
deverá determinar-se que nenhum dos progenitores pagará
qualquer quantia a título de alimentos aos filhos, sendo que
todas as despesas de alimentação na escola, de actividades ex-
tra-curriculares, vestuário e calçado, livros e material escolar,
e de saúde, deverão ser suportados por ambos os progeni-
tores em igualdade, pois, segundo o art.º 36.º/5 da Cons-
tituição, o dever de alimentos incumbe não só ao pai, mas
também à mãe (Cfr.ª Acórdão do TRG de 19-06-2014, Proc.
36/12.9TBEPS-AG1 relator Manuel Bargado).

019 Sucede também que a Rda. licenciou-se, pelo que, com todo
o mérito, registou uma valorização profissional, o que lhe
permitiu uma ascensão sócio profissional e económica, pelo
que, presentemente, a diferença de retribuições entre os pro-
genitores será não superior a € 200 líquidos, por mês, o que
não sucedia outrora.

020 O Rte. tem um ordenado base líquido de € 1.200/mês.

021 Desde a homologação do acordo, o Rdo já transferiu para
a conta da Rda uma quantia global não inferior a € 50.000
(quarenta mil euros).
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022 Desse valor, muito provavelmente, só foram gastos com as
necessidades das crianças (alimentação, vestuário e calçado)
um quarto.

023 Por Lei, a pensão de alimentos destina-se aos filhos, e só a
eles, não deverá, portanto, ser uma espécie de plano poupan-
ça reforma em benefício exclusivo da Rda, o que está desde
2010 a acontecer.

024 Recorde-se que ambos têm suportado em igualdade as
despesas com livros, educação, médicos e actividades ex-
tra-curiculares.

025 O nível sócio-económico do obrigado a alimentos é um fac-
tor subjectivo a ter em conta na medida dos mesmos.

026 As crianças mantêm, e manterão, o mesmo trem de vida que
tinham na pendência do casamento, pelo que o presente pe-
dido de alteração em nada irá desfavorecê-las.

027 É justo reservar uma parte dos rendimentos do dador de
alimentos para a sustentabilidade das suas próprias neces-
sidades básicas (uma espécie de reserva mínima de auto-so-
brevivência, como, por exemplo, despesas de alimentação,
habitação, transportes, vestuário, calçado) para efeitos de
sobre ele ser reflectiva a pensão de alimentos, sob pena de o
devedor por em perigo a sua própria manutenção, de acordo
com a sua condição.

028 Presentemente, com esta carga de pensão de alimentos supos-
tamente destinada aos filhos, mas que, a final, vai direitinha
para o aforro da progenitora, o ora Rte. não consegue de todo
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poupar nada para uma situação de imprevisto no futuro, sen-
do que é obrigado a viver no limiar da solvabilidade.

029 Não é justa a actual situação de pensão de alimentos, pois tra-
duz uma sobrecarga excessiva no progenitor para, em contra-
partida, originar um enriquecimento imerecido da progenitora,

030 que já tem ela própria uma confortável fonte de rendimentos.

031 O artº. 335º do CC, que rege os casos de colisão de direitos,
permite explicar o motivo por que os titulares da prestação
alimentícia, de igual grau, devem ceder na medida do neces-
sário para que todos os direitos produzam igualmente o seu
efeito, sem maior detrimento para qualquer deles.

032 Caso a Meritíssima Juiz entenda necessário, o Rte. desde já se
disponibiliza para juntar aos autos os documentos que enten-
der por convenientes, seja no que toca ao recibo de vencimen-
to, ou mesmo a declaração de IRS, e quer no que concerne às
despesas com a habitação, e inerentes água, luz, gás, etc).


Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Requer-se a notificação da Rda para juntar aos autos o seu reci-
bo de vencimento e cópia da sua última declaração de IRS, bem
como recibo da sua última retribuição;
iii) Rol de testemunhas, a apresentar:


Nome, profissão e morada
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Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, deve a regulação das res-
ponsabilidades parentais dos meninos
Ricardo e Filomena ser alterada para
o regime de guarda conjunta, com re-
sidência semanal com cada um dos
progenitores, expandindo-se quinzenal-
mente pelos fins de semana, devendo
cada um destes suportar, em igualdade,
todas as despesas necessárias à alimen-
tação, educação, saúde, vestuário e cal-
çado, desporto e actividades sociocultu-
rais daqueles, mantendo-se tudo o mais
em vigor.


Junta: 2 certidões de nascimento e procuração forense.
Valor da acção: 30.000,01€


O Advogado



